
ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

DOS OUROS - MG 

 

 

Douglas Nunes de Souza, inscrita no CNPJ sob o 29.818.859/0001-94, com 

sede na Rua Getúlio Vargas, 155, Loja B, Centro, Cachoeira de Minas – MG, 

CEP: 37.545-000 neste ato representada por Douglas Nunes de Souza, inscrito 

no CPF n° 094.679.6556-40, brasileiro, casado, empresário, residente e 

domiciliado no endereço Rua Vicente de Paula Silva, n° 177, bairro Santa 

Bárbara, Cachoeira de Minas – MG, CEP: 37.545-000 vem interpor Recurso 

Administrativo em face da decisão que determinou sua inabilitação no processo 

de Tomada de Preço 0006/2021 da Prefeitura Municipal de Conceição dos 

Ouros – MG, pelos motivos de fato e de direito abaixo expostos. 

Requer o processamento do presente recurso, com sua 

remessa à autoridade superior, para que proceda ao seu julgamento. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Conceição dos Ouros – MG, 16 de setembro de 2021. 

 

 

 

 

 

Douglas Nunes de Souza 

CNPJ: 29.818.859/0001-94 

  

  



RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

Preço do Processo Administrativo n° 112/2021 

Tomada de Preço: 006/2021 

Recorrente: Douglas Nunes de Souza, CNPJ: 29.818.859/0001-94 

 

ILUSTRÍSSIMO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PROCESSOS DE 

LICITAÇÃO 

Apesar de reconhecer a competência, honestidade e 

conhecimento do Ilmo. Presidente, a recorrente apresenta as razões pelas 

quais, no caso, sua decisão foi equivocada, merecendo os devidos reparos. 

 

I – PREMILIMINARMENTE 

 

Cumpre esclarecer, que a recorrente solicita recurso 

administrativo baseado no “Item 11” do Edital de Licitação de Tomada de Preço 

do Processo Administrativo n° 112/2021, que determina a realização recurso no 

prazo máximo de cinco dias úteis a contar da lavratura da ata (Item 11.1).  

Sendo assim, tal recurso deve-se ser considerado 

tempestivo uma vez que a respectiva ata fora lavrada em 10 de setembro de 

2021. 

 

II - DOS FATOS 

No dia 19 de agosto de 2021 foi lançado o Edital de 

Tomada de Preço 006/2021 na Prefeitura Municipal de Conceição dos Ouros - 

MG, para registro de preços de projetos de engenharia diversos.  

 



O objeto de licitação previsto no edital do respectivo 

processo licitatório descreve a “Contratação de empresa especializada na 

Elaboração de Projetos de Dimensionamento da Captação de Rede de Esgoto 

da Zona Urbana no Município de Conceição dos Ouros, Composição do Plano 

Diretor de Tratamento de Esgoto Sanitário, Produção de Projetos para o Centro 

de Triagem Municipal e Concepção do Parque Municipal Linear”. 

O credenciamento das empresas e o recebimento das 

propostas iniciou-se em 10/09/2019, às 9:00 hrs, estando a empresa recorrente 

representada presencialmente por Douglas Nunes de Souza nesta ocasião. 

Nata e horário determinado pelo edital, a recorrente 

entregou todos os documentos aos responsáveis pela licitação, tendo cumprido 

todos os itens descritos como obrigatórios para participação do processo de 

licitação. No entanto, ao final das vistas da documentação de habilitação por 

parte dos participantes do processo de licitação, a empresa META ENVIRON 

ENGENHARIA Ltda, CNPJ: 16.422.079/0001-89 manifestou-se junto do 

presidente da C.P.L, afirmando que a requerente não cumpriria todos os itens 

da habilitação descritas no edital. 

Especificamente, a empresa META ENVIRON 

ENGENHARIA Ltda, CNPJ: 16.422.079/0001-89 manifestou-se que a 

requerente não apresentava habilitação técnica para participação do processo 

licitatório. Diante da exposição da empresa META ENVIRON ENGENHARIA 

Ltda, a comissão de licitação, de forma equivocada e instantânea, determinou 

pela inabilitação da requerente junto ao processo de licitação (Vide ata em 

anexo). 

Todavia, o equívoco observado nesta situação pôde em 

primeiro momento já ser observado com clareza, uma vez que fora 

apresentado Certidão de Registro e Quitação do respectivo CNPJ junto a 

entidade profissional competente, assim como exigido pela Lei Federal 

8.333/1993. 

Em função da decisão da Comissão de Licitação 

claramente equivocada da C.P.L, a recorrente decidiu por apresentar recurso 

administrativo, uma vez que a mesma cumpriu plenamente a habilitação 



necessária para participação do processo de licitação tanto nas esferas 

jurídicas, fiscal, técnica e econômico-financeira. 

 

II – DAS DISPOSIÇÕES JURÍDICAS 

 

A Lei Federal n° 8.666/93, legislação adotada para 

produção do respectivo edital de licitação, em seu artigo 30° determina sobre a 

documentação respectiva a documentação para habilitação técnica da empresa 

em casos de licitação, a qual fora confrontada durante o processo de licitação 

pela empresa META ENVIRON ENGENHARIA Ltda. Vejamos os dizeres de tal 

legislação: 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

(...) 

 

Ao observar o artigo 30° tem-se que é obrigação da 

empresa que participa da licitação apresentar registro ou inscrição na entidade 

profissional competente. Ao analisar a exigência prevista na respectiva 

legislação federal, pode-se afirmar com certeza que a requerente atendeu 

plenamente a esta exigência, haja vista, que apresentou Certidão de Registro e 

Quitação da empresa/profissional junto ao Conselho Federal dos Técnicos 

Industriais (CFT), a qual trata-se de entidade competente. 

Ora ilustre julgadores, se a recorrente atendeu ao previsto 

na Lei 8.333/1993, quais seriam os motivos de inabilitação da empresa? Por 

quais motivos o CFT não deveria ser considerado uma entidade competente 

para habilitação técnica? Tendo em vista, que tal conselho exerce suas 

respectivas atividades de fiscalização dos profissionais de forma incessante e 

comprometida? 

Torna-se claro, que a inabilitação da recorrente adotando 

tal justificativa, fere o direito da mesma em concorrer nas Tomadas de Preço 

dos serviços de engenharia previstos no edital anteriormente qualificado. 



Ainda, deve-se considerar que os conselhos de 

fiscalização profissional, independentemente de sua origem, seja CFT 

(Conselho Federal dos Técnicos Industriais), CREA (Conselho Regional de 

Engenharia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), CRBIO (Conselho 

Regional de Biologia) entre outros, tem como finalidade a fiscalização das 

atividades profissionais de seus profissionais e, ainda, não devem ser adotados 

como critérios para determinação de habilitação de empresas e/ou 

profissionais. 

Ainda, é importante considerar que a determinação de 

conselhos específicos para realização de atividades profissionais em atividades 

como àquelas vista nessa situação, deve ser vista como uma forma de 

endossar determinadas classes profissionais, levando a exclusão de 

profissionais que possuem competência e responsabilidade para execução de 

suas atividades. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

 

Tendo em vista, que a empresa requerente atende a 

habilitação técnica para executar as obras previstas no edital qualificado de 

forma plena, solicita-se deferimento para: 

- Habilitação da empresa DOUGLAS NUNES DE SOUZA, 

CNPJ: 29.818.859/0001-94 para abertura de envelopes 

das Propostas que se dará no dia 20/09/2021 às 9:00 hrs 

na Prefeitura Municipal de Conceição dos Ouros – MG. 

 

Sem mais, solicita-se deferimento. 

 

 

Douglas Nunes de Souza 

CNPJ: 29.818.859/0001-94 



 



 



 


